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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA

RETIFICAÇÃO

Na tabela III do Ato COTEPE/MVA nº 04, de 23 de fevereiro de 2016, publicado no DOU de 24 de fevereiro de 2016, Seção 1, páginas 18 a 20, na linha referente ao estado do Rio Grande do Sul:
onde se lê:
" (...)

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*RS 92,29% 174,70% 130,55% 229,35% 45,80% 65,68% 45,02% 64,79% 219,89% 265,52% 107,21% 135,46% - - 109,42% 163,27%

(...) ".
leia-se:
" (...)

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*RS 92,29% 174,70% 130,55% 229,35% 45,80% 65,68% 45,02% 64,79% 219,89% 263,52% 107,21% 135,46% - - 109,42% 163,27%

(...) ".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.623,
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2016

Dispõe sobre mecanismo de ajuste para fins
de comprovação de preços de transferência
na exportação, de forma a reduzir impactos
relativos à apreciação da moeda nacional
em relação a outras moedas, para o ano-
calendário de 2015.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto nos arts. 18 a 24-A e 28 da Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, no art. 2º da Lei nº 9.959, de 27 de janeiro de
2000, nos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, no
art. 45 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no art. 45 da
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 36 da Lei nº
11.196, de 21 de novembro de 2005, e nos arts. 48 a 52 da Lei nº
12.715, de 17 de setembro de 2012, resolve:

Art. 1º As receitas de vendas nas exportações auferidas em
reais no ano-calendário de 2015, nas operações com pessoas vin-
culadas, deverão ser multiplicadas pelo fator de 1,00 (um inteiro),
para efeito de apuração da média aritmética ponderada trienal do
lucro líquido de que trata o art. 48 da Instrução Normativa RFB nº
1.312, de 28 de dezembro de 2012.

Parágrafo único. Para fins de apuração da média aritmética
ponderada trienal do lucro líquido de que trata o caput, as receitas de
vendas nas exportações auferidas em reais nos anos-calendário de
2013 e de 2014, nas operações com pessoas vinculadas, deverão ser
multiplicadas:

I - relativamente ao ano-calendário de 2013, pelo fator de
1,00 (um inteiro), conforme previsto na Instrução Normativa RFB nº
1.437, de 31 de dezembro de 2013; e

II - relativamente ao ano-calendário de 2014, pelo fator de
1,00 (um inteiro), conforme previsto na Instrução Normativa RFB nº
1.547, de 13 de fevereiro de 2015.

Art. 2º Alternativamente à apuração da média trienal prevista
no caput do art. 1º, a pessoa jurídica poderá apurar o lucro líquido
anual mínimo de 10% (dez por cento), a que se refere o art. 48 da
Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012, mediante a multipli-
cação das receitas de vendas nas exportações para empresas vin-
culadas, pelo fator referido no caput do art. 1º, considerando-se so-
mente o próprio ano-calendário de 2015.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se somente na
hipótese de a receita líquida de exportação para pessoas jurídicas
vinculadas não ultrapassar 20% (vinte por cento) do total da receita
líquida de exportação.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTÔNIO DEHER RACHID

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM GOIÂNIA

SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6,
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara inapta a inscrição no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica.

A Chefe do SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHA-
MENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL EM GOIANIA/GO, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas no art. 6º da Portaria nº 222/2012 (DOU 24/09/2012), e tendo

em vista o disposto no Inciso II, do Artigo 37 c/c o § 2º do Artigo 38,
ambos da Instrução Normativa RFB nº 1.470, de 30 de maio de 2014,
e face ao constante no processo administrativo nº
10120.721049/2016-62, declara:

Art. 1º INAPTA - Não Localizada, a empresa MACHADO E
MACHADO TRANSPORTES LTDA - ME, CNPJ nº
08.210.771/0001-15.

Art. 2º O presente Ato Declaratório Executivo entra em
vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos retroativos à
data de 16/02/2016.

ADRIANA HANNUM RESENDE

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 2ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM MARABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 1,
DE 5 DE FEVEREIRO DE 2016

Declara a Exclusão do Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições, devidos pelas Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte -SIM-
PLES NACIONAL, com efeitos da exclu-
são a partir de 01/01/2011.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
MARABÁ/PA, no uso da atribuição prevista pelo Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal do Brasil aprovada pela Portaria nº
203, de 14/05/2012, publicada no DOU de 17/05/2012, e tendo em
vista o disposto no inciso XII, do art. 17 da Lei Complementar nº 123
de 14/12/2006, declara:

Art. 1º Excluída do Regime Especial Unificado de Arre-
cadação de Tributos e Contribuições, devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte -SIMPLES NACIONAL a empresa E.
REZENDE JUNIOR - ME, CNPJ nº. 01.160.760/0001-29, conforme
disposto na Representação para Exclusão do Simples, constante no
Processo Administrativo nº 10218.720790/2015-46.

Art. 2º A exclusão do SIMPLES NACIONAL produzirá efei-
tos a partir de 01/01/2011, nos termos dos art. 75 e 76 da Resolução
GCSN, que está de acordo com parágrafo único, do art. 28, com-
binado com inciso VII, do art. 29, todos da Lei Complementar n°
123/2006.

Art. 3º Da presente exclusão caberá ao interessado, no prazo
de 30 (trinta) dias contados da ciência deste Ato, manifestar sua
inconformidade relativamente ao procedimento acima junto à De-
legacia da Receita Federal de Julgamento, assegurando assim o con-
traditório e ampla defesa, observada a legislação relativa ao Processo
Administrativo Fiscal da União de que trata o Decreto n° 70.235, de
06 de março de 1972.

Art. 4º Não havendo manifestação no prazo previsto no Art.
3º da presente, a exclusão tornar-se-á definitiva.

PAULO ANDRÉ GOMES DE ARAÚJO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 7ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CAMPOS DOS GOYTACAZES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5,
DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016

Declara baixa de CNPJ por decisão judi-
cial

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo inciso III e Caput do art. 224 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, com fundamento no art.

27 da IN RFB nº 1.470/2014, de 30 de maio de 2014, e tendo em
vista o que consta no processo administrativo nº 13588.720036/2015-
96, declara:

Art. 1º - BAIXADA, por determinação judicial, a Pessoa
Jurídica Fundação Bonjesuense de Difusão Educativa e Cultural Ima-
culada Conceição, CNPJ 03.704.968/0001-97

Art. 2º Este ato produzirá efeitos a partir da data de sua
publicação.

QUÉOPS MONTEIRO DA SILVA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM NITERÓI

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 9,
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2016

Inclusão no Registro de Ajudantes de Des-
pachante Aduaneiro das inscrições que
menciona.

O DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM NITERÓI NA 7ª REGIÃO FISCAL, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo Decreto nº 7.213, de 15 de
junho de 2010, com fundamento no § 3° do art. 810 do Decreto
6.759, de 5 de fevereiro de 2008, e nos termos do art. 12 da Instrução
Normativa RFB nº 1.209, de 7 de novembro de 2011, combinado com
o § 2º do art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.273, de 6 de junho
de 2012, resolve:

Art. 1° Incluir no Registro de Ajudantes de Despachante
Aduaneiro, as seguintes inscrições:

NOME CPF PROCESSO
JEISON LUCIO RAMOS DE OLIVEIRA 039.967.234-66 17284.720638/2015-

19
PEDRO MARCIO FELICIANO DE OLIVEIRA 055.483.857-55 10074.720642/2015-

11
PEDRO HENRIQUE PENHA MESQUITA 130.305.927-40 10074.720529/2015-

28
TATIANA ALMEIDA DE OLIVEIRA 087.067.807-84 10074.720530/2015-

52

Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

FERNANDO JOSE DA ROCHA VELHO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 8ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM OSASCO

AGÊNCIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM TABOÃO DA SERRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016

Declara nula a inscrição no Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

A Agente da Receita Federal do Brasil em Taboão da Ser-
ra/SP, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo inciso V do art.
1º da Portaria DRF/OSA nº 140, de 26 de outubro de 2011, publicada
no DOU de 28 de outubro de 2011, e com fundamento no artº. 33,
inciso II da IN/RFB nº 1470/2014, e tendo em vista o disposto no
processo administrativo nº 10380.721138/2015-67, declara:

Art. 1º Nula a Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica de número 19.037.609/0001-63, da empresa HERBERT LE-
VI CUNHA ROCHA 03550056389, em razão de ter sido constatado
vicio no seu ato de inscrição, conforme apurado no respectivo pro-
cesso administrativo fiscal.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 09/10/2013,
data de abertura da empresa.

SÔNIA MARA FERREIRA TAVARES

NOVO
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